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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ALEGAÇÃO 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INEXISTÊNCIA. CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. TRÁFICO PRIVILEGIADO 
AFASTADO. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS PREVISTOS EM 
LEI. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO QUE 
INDICAM O ENVOLVIMENTO DO AGRAVANTE COM 
ATIVIDADES ILÍCITAS. GRANDE QUANTIDADE DE DROGA. 
ENTORPECENTE TRANSPORTADO NA CARROCERIA DE 
UM CAMINHÃO VINDO DE OUTRO ESTADO, A INDICAR 
ATIVIDADE PROFISSIONAL REMUNERADA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. O reconhecimento do tráfico privilegiado tem por fundamento 
a necessidade de distinguir o traficante contumaz e profissional 
daquele ainda neófito na vida criminosa.
2. Para a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no 
§ 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 é necessário que o acusado 
preencha os seguintes requisitos legais: (i) ser primário; (ii) ter 
bons antecedentes; (iii) não se dedicar às atividades criminosas 
e nem integrar organização criminosa.
3. A grande quantidade de droga apreendida (1.840 kg de 
maconha e 35,66 kg de maconha do tipo Skank) somada às 
demais circunstâncias do caso concreto, afastam a figura do 
privilégio, inexistindo qualquer ilegalidade ou teratologia a ser 
reparada.
4. A droga foi apreendida na carroceria de um caminhão 
conduzido pelo agravante, vindo de outro Estado da federação, o 
que indica atividade profissional remunerada e vínculo de 
confiança com o proprietário do entorpecente. 
5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/02/2025 a 
26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PAULO EDUARDO DA 
SILVA  contra decisão de minha lavra (e-STJ fls. 72-76), na qual não conheci do 
habeas corpus substitutivo e, na análise de ofício, não vislumbrei flagrante 
ilegalidade apta à concessão da ordem. 

No presente recurso, a defesa requer a aplicação da causa de 
diminuição de pena prevista no art. 33, §4º, da Lei 11.343/2006, asserindo que "a 

análise das circunstâncias concretas não evidencia de forma inequívoca que o 

Paciente integra organização criminosa ou dedica-se permanentemente ao tráfico de 

drogas. A fundamentação adotada pelas instâncias ordinárias carece de elementos 

probatórios que justifiquem o afastamento da minorante de forma segura e imparcial" 
(e-STJ fl. 84).

Assim, pugna pela reconsideração da decisão recorrida ou a apreciação 
da matéria pelo colegiado da Quinta Turma.

O Parquet apresentou contrarrazões, pugnando pelo não conhecimento 
do agravo regimental e, no mérito, pelo seu desprovimento (e-STJ fls. 125-128). 

É, em síntese, o relatório.

VOTO

O agravante não trouxe qualquer argumento apto a abalar os 
fundamentos da decisão recorrida.

Conforme sentença condenatória, o fato delituoso transcorreu da seguinte 
forma (e-STJ fl. 16-17):

"Segundo consta, na oportunidade, durante patrulhamento preventivo, 
policiais rodoviários federais realizaram a abordagem do caminhão 
Mercedes Benz, modelo L-1113, placa BUD-0J77, conduzido pelo 
denunciado que transitava no sentido Moema/Belo Horizonte, advindo 
do Estado do Paraná, com destino a Belo Horizonte.

Informa ainda, que percebido evidente nervosismo do denunciado, e, 
diante das informações contraditórias por ele fornecidas sobre a 
propriedade do veículo, sobre o seu destino e a carga transportada, os 
policiais decidiram realizar buscas no veículo. 

Relata que durante as buscas, os policiais localizaram, ocultadas na 
carroceria do caminhão, sob caixas de bombonas plásticas, 1.840 kg 
(mil, oitocentos e quarenta quilogramas) de maconha, distribuída em 
tabletes envolvidos com fita adesiva, mais 35,66 kg (trinta e cinco 
quilogramas e seis centigramas) de maconha (do tipo Skank), parte 
distribuída em tabletes e parte distribuída em porções menores. 

De acordo com a denúncia, ao ser arguido sobre os fatos, o 
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denunciado afirmou que receberia a quantia de R$ 30.000,00 (trinta mil 
reais) para transportar a droga". 

 

O acórdão manteve o afastamento da causa de diminuição de pena 
prevista no art. 33, §4º, da Lei 11343/2006 com a seguinte fundamentação (e-STJ fls. 
33-36):

 

No caso dos autos, nota-se que, embora o acusado seja tecnicamente 
primário e possuidor de bons antecedentes (Certidões de 
Antecedentes Criminais, fl. 118), a meu ver, permissa vênia, este se 
dedicava à atividade criminosa.

(...)

Dedicar-se a atividades criminosas pressupõe reiteração de condutas 
tipificadas como crime, ou seja, habitualidade no cometimento de 
delitos. Tal circunstância poderá ser demonstrada por meio de folhas 
de antecedentes criminais, certidões cartorárias, cópias de outros 
processos, testemunhas, ou seja, qualquer meio hábil a provar a vida 
criminosa do acusado ou condenado. Como a norma não diz qual 
espécie de atividade criminosa, poderá ser qualquer uma, desde que, 
obviamente, não se trate de delitos culposos, que pressupõem 
ausência de vontade. A norma visa a impedir a redução da pena para 
aquele que de forma habitual e deliberada pratica qualquer espécie de 
crime. Com efeito, aquele que faz da vida criminosa seu modo de vida 
não é merecedor do redutor.

Vê-se dos autos que o réu transportava na carroceria de um caminhão 
1.875 g de maconha e "Skank", saindo da cidade de Umuruama/PR 
com destino a Belo Horizonte/MG, em plena atividade remunerada, o 
que enseja o reconhecimento da dedicação a atividade criminosa.

Como bem asseverado pelo Parquet em contrarrazões "o apelante 
realizava o transporte interestadual de grande quantidade de maconha 
e "Skank", em um caminhão, em atividade profissional remunerada, 
comprovando a relação de proximidade e confiança entre o 
proprietário da valiosa carga e o transportador, revelando um 
envolvimento mais profundo deste último na atividade criminosa, o que 
afasta a incidência da minorante do artigo 33, §4º, da Lei n. 
11.343/06."

Com efeito, caso o denunciado fosse, de fato, inexperiente no ramo 
mercantil, dificilmente transportaria grande quantidade de 
entorpecentes.

Saliente-se que a dedicação às atividades criminosas não precisa ser 
exclusiva, de tempo integral e de máxima participação nelas. Pode ser 
concorrente com atividades lícitas, parcial e mínima. Logo, plenamente 
viável que o apelante exercesse atividade lícita e ainda se dedicasse à 
narcotraficância.

Ao prever a causa especial de diminuição de pena para o réu primário, 
de bons antecedentes que não se dedicasse à atividade criminosa e 
nem integrasse organização criminosa, o legislador pátrio inseriu no 
delito de tráfico de entorpecentes uma modalidade privilegiada, sendo 
que tais condições permitem ao julgador concluir que a conduta do 
réu, nesses casos, merece um juízo de reprovação mais brando em 
comparação à praticada na figura típica do caput do art. 33, da Lei 
11.343/06, o que, todavia, não se demonstrou nos autos, na medida 
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em que o réu, diante da grande quantidade de drogas com ele 
apreendida, demonstrou não ser um traficante iniciante.

Não se discute que o Tema 1154, encontra-se afetado no STJ nos 
seguintes termos "isoladamente consideradas, a natureza e a 
quantidade do entorpecente apreendido, por si sós, não são 
suficientes para embasar conclusão acerca da presença das referidas 
condições obstativas e, assim, afastar o reconhecimento da minorante 
do tráfico privilegiado".

Porém, in casu, não somente a quantidade da droga apreendida fora 
considerada para a inaplicabilidade do tráfico privilegiado, sendo certo 
que aliada a tais circunstâncias, tem-se que o acusado transportava tal 
entorpecente na carroceria de um caminhão, em atividade 
remunerada.

De modo que, ao meu entendimento, não estão presentes os 
requisitos para a concessão do beneficio mencionado pela Lei de 
Drogas, visto que a apreensão de grande quantidade de droga, aliada 
às circunstâncias que permeiam o caso, faz pressupor a dedicação a 
atividades criminosas, afastando a incidência do §4º do art. 33 da Lei 
11.343, não preenchendo o réu, portanto, os critérios legais.

 

O reconhecimento do tráfico privilegiado tem por fundamento a 
necessidade de distinguir o traficante contumaz e profissional daquele ainda neófito 
na vida criminosa.

Para a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no § 4º do 
art. 33 da Lei n. 11.343/2006 é necessário que o acusado preencha os seguintes 
requisitos legais: (i) ser primário; (ii) ter bons antecedentes; (iii) não se dedicar às 
atividades criminosas e nem integrar organização criminosa.

A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do REsp n. 1.887.511/SP, 
Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, realizado em 9/6/2021, DJe 
1º/7/2021, decidiu que "a aplicação do benefício do art. 33, § 4º, da Lei n. 

11.343/2006 não pode ser afastada somente com fundamento na natureza, na 

diversidade e na quantidade da droga apreendida, sendo necessário que esse vetor 

seja conjugado com outras circunstâncias do caso concreto que, unidas, 

caracterizem a dedicação do agente à atividade criminosa ou à integração a 

organização criminosa" (AgRg no AgRg no REsp n. 2.078.919/RS, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de 
27/11/2023).

Nesse palmilhar, o Tribunal de origem deixou bem registrado que as 
condicionantes da primariedade e dos bons antecedentes foram satisfeitas. No 
entanto, foi apontado que o agravante se dedica às atividades criminosas, após a 
devida análise das circunstâncias do caso concreto.

O fundamento apresentado pelas instâncias ordinárias figura legítimo 
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para afastar o privilégio, já que além da quantidade expressiva de drogas (1.840 kg 
de maconha e 35,66 kg de maconha do tipo Skank), o agravante transportava o 
entorpecente na carroceria de um caminhão, vindo de outro Estado da federação 
(Paraná), o que indica atividade profissional remunerada e relação de confiança com 
o real proprietário da droga. 

Dessa forma, a grande quantidade de droga apreendida somada às 
demais circunstâncias do caso concreto, afastaram a figura do privilégio, inexistindo 
qualquer ilegalidade ou teratologia a ser reparada.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. DOSIMETRIA. REDUTOR DO 
§4º DA LEI 11.343/2006. NÃO RECONHECIMENTO COM BASE EM 
CIRCUNSTÂNCIAS QUE DENOTAM DEDICAÇÃO HABITUAL À 
TRAFICÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Inexiste maltrato ao princípio da colegialidade, pois, consoante 
disposições do Regimento Interno desta Corte, o relator deve fazer um 
estudo prévio da viabilidade do habeas corpus, podendo, inclusive, 
decidi-lo monocraticamente (art. 34, XX, do RISTJ). Por outro lado, a 
parte possui mecanismos processuais de submeter a controvérsia ao 
órgão colegiado por meio do competente agravo regimental, o que 
supera eventual mácula da decisão singular do Relator.

2. Como é cediço, a incidência da redutora do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, requer o preenchimento de quatro requisitos cumulativos, 
quais sejam, primariedade, bons antecedentes, não se dedicar a 
atividades criminosas ou integrar organização criminosa.

3. Na hipótese, a Corte local manteve a negativa da benesse ao 
entendimento de que a paciente se dedicava a atividades criminosas 
com base nas circunstâncias fáticas da prática delitiva, dentre as quais 
destacam-se, além da quantidade, diversidade e natureza de drogas 
apreendidas (386,90g de maconha, 7,54g de cocaína e 25 
comprimidos de ecstasy), o modus operandi, no qual eram utilizados 
veículos alugados para realizar as entregas, e a existência de 
mensagens de celular que evidenciavam a realização de outras 
vendas.

4. Desconstituir tal assertiva, como pretendido, demandaria, 
necessariamente, a imersão vertical na moldura fática e probatória 
delineada nos autos, inviável na via estreita do habeas corpus.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 904.078/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 21/6/2024.)

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PEDIDO DE APLICAÇÃO DA 
MINORANTE PREVISTA NO § 4° DO ART. 33 DA LEI DE DROGAS. 
PRISÃO EM FLAGRANTE POR ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO 
CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. CONTEÚDO 
DE MENSAGENS EXTRAÍDAS DO CELULAR DO PACIENTE. 
COMÉRCIO ESPÚRIO QUE OCORRIA HÁ PELO MENOS 05 
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(CINCO) MESES ANTES DA PRISÃO. NOVA PRISÃO EM 
FLAGRANTE APÓS A CONCESSÃO DE LIBERDADE PROVISÓRIA 
POR COMÉRCIO ESPÚRIO DE DROGA. CONFIRMADA A 
DEDICAÇÃO DO PACIENTE À ATIVIDADE DELITIVA. 
MODIFICAÇÃO DO ENTENDIMENTO EXARADO PELA CORTE 
LOCAL. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

II - O parágrafo 4º, do art. 33, da Lei n. 11.343/06, dispõe que as penas 
do crime de tráfico de drogas poderão ser reduzidas de um sexto a 
dois terços, vedada a conversão em penas restritivas de direitos, 
desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se 
dedique às atividades criminosas nem integre organização criminosa.

III - Ao contrário do que aduz a defesa, houve fundamentação concreta 
e idônea para afastar o tráfico privilegiado, pois o paciente já possuía 
passagem pela Vara da Infância por ato infracional análogo ao crime 
de tráfico de drogas, indicando que não se tratava de mero traficante 
eventual, elemento apto a justificar o afastamento da redutora do art. 
33, parágrafo 4º, da Lei n. 11.343/2006. A Corte originária asseverou 
que 02 (dois) meses antes da prisão em flagrante pelo crime em 
questão, o paciente fora apreendido em flagrante por ato infracional 
análogo ao delito de tráfico ilícito de entorpecentes, situação que 
ensejou a instauração do procedimento de apuração de ato infracional.

IV - Ademais, o conteúdo das mensagens extraídas do celular do 
paciente demonstra que a traficância ocorria há pelo menos 05 (cinco) 
meses antes da prisão em flagrante do crime ora em análise.

Além disso, o Tribunal de origem assentou que, no gozo de liberdade 
provisória, cerca de um mês e meio após a prisão em flagrante do 
acusado pelo delito em exame, o paciente fora novamente preso em 
flagrante pela prática do comércio espúrio de drogas, sendo 
encontrado com ele considerável quantidade de entorpecente - 
2.502.5g de maconha -, ação penal n. 5027988-09.2021.8.24.0008 (fls. 
23-25). Desta feita, sobejam elementos a confirmar a dedicação do 
paciente à atividade delitiva.

V - A par dessas considerações, qualquer incursão que escape a 
moldura fática ora apresentada, demandaria inegável revolvimento 
fático-probatório, não condizente com os estreitos lindes deste átrio 
processual, ação constitucional de rito célere e de cognição sumária. 
Precedente .

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 845.963/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 16/4/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE RECONHECIMENTO DA 
MINORANTE DO TRÁFICO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ.

1. Há uma redundância de provas válidas para o afastamento da 
minorante do tráfico no caso em análise. Além da prova colhida em 
juízo, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, as mensagens 
constantes do celular da ré - acessadas mediante prévia decisão 
judicial - evidenciam a dedicação da acusada à atividade ilícita, não 
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havendo espaço para se concluir em sentido contrário.

2. No caso, evidenciou-se que a agravante se inseriu em uma célula 
criminosa importante, destinada ao tráfico de drogas, e que ela é a 
responsável por guardar o entorpecente até seu fracionamento, 
atuando também como olheira para os traficantes, não se podendo 
olvidar que foram arrecadadas na posse da acusada 4 barras 
prensadas de maconha, totalizando 1.938,50g (um mil novecentos e 
trinta e oito gramas e cinquenta centigramas).

3. Assim, presente fundamentação concreta no sentido de que a 
agravante efetivamente dedica-se à traficância, não há como se 
desconstituir o acórdão recorrido, a teor da Súmula n. 7/STJ.

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp n. 2.289.361/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
5/12/2023, DJe de 7/12/2023.)

 

Ademais, rever o entendimento firmado pelo Tribunal de origem 
implicaria em reexame da carga probatória constante do processo, providência 
incompatível com a cognição estreita do habeas corpus.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA 
LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE 
CRIMINOSA EVIDENCIADA. REVISÃO. VIA IMPRÓPRIA. 
NECESSIDADE DE EXAME APROFUNDADO DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. BIS IN IDEM. INEXISTÊNCIA. FIXAÇÃO DO 
REGIME INICIAL IMEDIATAMENTE MAIS GRAVOSO, O FECHADO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, para afastar a 
benesse, com suporte na dedicação a atividades criminosas, não é 
suficiente a indicação da quantidade de drogas apreendidas, devendo 
haver outros elementos concretos suficientes que evidenciem que o 
agente se dedica a atividades criminosas e/ou integra organização 
criminosa.

2. Tendo o Tribunal de origem concluído fundamentadamente pela 
existência de habitualidade delitiva, a pretendida revisão do julgado, 
com vistas a aplicar a minorante do tráfico privilegiado, demandaria 
incursão indevida em matéria probatória, descabida na via eleita.

3. Não há, tampouco, se falar em bis in idem, uma vez que a pena-
base foi exasperada em razão da grande quantidade de droga 
apreendida (45kg de maconha, além de LSD) e a minorante foi 
afastada em razão da dedicação à atividade criminosa, evidenciada, 
não só na quantidade de droga, mas em elementos concretos colhidos 
nos autos.

4. O regime prisional inicial fechado deve ser mantido, pois, embora o 
montante da reprimenda recomende o regime semiaberto, a existência 
de circunstância judicial desfavorável, em razão da expressiva 
quantidade de entorpecente apreendido, autoriza a aplicação do 
regime prisional mais gravoso, nos termos do art. 33, § § 2º e 3º, do 
Código Penal, não configurando bis in idem.
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5. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 875.148/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
22/4/2024, DJe de 25/4/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 

Documento eletrônico VDA45631831 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 14/02/2025 14:32:12
Código de Controle do Documento: 24f0b615-3cd9-4924-9a4f-b92d4a468a3f



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 962.658 / MG
Número Registro: 2024/0442150-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00096715020218130074 0074210009671 10074210009671001 74210009671 96715020218130074

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ROSE DE MESQUITA COELHO
ADVOGADA : ROSE DE MESQUITA COELHO - MG145523
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : PAULO EDUARDO DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO EDUARDO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADA : ROSE DE MESQUITA COELHO - MG145523
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

Documento eletrônico VDA45879218 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/02/2025 00:32:54
Código de Controle do Documento: d479de5c-296c-49b7-8f48-2e2c9ead70a0



A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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